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“Podemos pedir asilo na prisão? Violência quotidiana em contexto de asilo: refugiados em Portugal”

Cristina Santinho – CIES-ISCTE/IUL
Nesta apresentação, abordaremos um tipo específico de imigrantes: os refugiados e requerentes de asilo. Pretendemos demonstrar que por vezes a violência não ocorre só em locais onde existem atentados evidentes aos direitos humanos, como é o caso dos países em guerra ou conflito armado. Tão-pouco essa violência existe apenas, já em sociedades democráticas, em contextos fechados e longe do olhar dos cidadãos, como é o caso das prisões. Aqui demonstramos que os refugiados são também vítimas de uma violência estrutural já na sociedade de asilo como a portuguesa, sendo que essa violência tem múltiplos contornos como por exemplo a invisibilidade da sua existência enquanto pessoas que têm necessidades especiais de integração junto da sociedade portuguesa, o excesso de burocratização das instituições que pela lei assumiram o encargo formal de os proteger e integrar, ou ainda o incumprimento na atribuição dos subsídios que lhes permitiriam sobreviver nos primeiros tempos após a chegada a Portugal. Como afirma Agamben, os indivíduos em sofrimento são aqui reduzidos à “vida nua”, isto é: encontram-se no limbo de ausência de reconhecimento e até indiferença por parte da sociedade de acolhimento, assumindo todos eles, refugiados e requerentes de asilo, uma narrativa de vulnerabilidade e vitimização prolongada, sempre associada à condição de asilo, ainda que referindo igualmente que essa vitimização lhes é imposta frequentemente pelos processos burocráticos a que estão sujeitos logo após a colocação do pedido de asilo nos postos de fronteira, no interior dos aeroportos, nos centros de retenção de Lisboa, Porto ou Faro. 
De acordo com o Relatório do Provedor de Justiça de 2010 sobre a “Instalação temporária de cidadãos estrangeiros não admitidos em Portugal ou em processo de afastamento do território nacional” muitos dos imigrantes indocumentados ou mesmo alguns casos de pedidos de asilo recusados com base no argumento lacónico de  “ausência de motivos de entrada” são encaminhados para o centro de detenção conhecido como Unidade Habitacional de Santo António, no Porto, antes de serem expulsos do território nacional por via aérea. Esta Unidade Habitacional é a porta de saída obrigatória para todos os que por razões variadas não conseguiram provar “adequadamente” – de acordo com os inspectores do SEF – as razões da fuga dos países de proveniência ou que simplesmente não têm documentos legais para permanecer em Portugal, sendo portanto expulsos como criminosos. É igualmente sobre estes espaços de reclusão que iremos falar, sendo que dentro ou já fora destes espaços estão as vidas de pessoas: homens, mulheres e crianças que nos levam a questionar quem somos e o que é ou deve ser a nossa comunidade moral, social e política.
